
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2568018 - SP (2024
/0044974-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BRUNO MISSIATO
ADVOGADA : MARIA HELENA DO CARMO COSTI - SP218313
AGRAVADO : KATIA ROBERTA MOREIRA MASCAGNI
AGRAVADO : LUIS ANTONIO MASCAGNI
ADVOGADO : MARIO HENRIQUE EULALIO - SP307767

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO RESCISÓRIA -
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE
NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A INTEMPESTIVIDADE
DO APELO EXTREMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DO DEMANDANTE. 
A Corte Especial, em julgamento de questão de ordem no1. 

AREsp 2.638.376/MG, definiu que a Lei nº 14.939/2024 é
aplicável aos recursos interpostos antes mesmo de sua vigência,
devendo ser observada, portanto, no julgamento dos agravos
internos contra decisões monocráticas que inadmitiram o recurso
sob fundamento da falta de comprovação de ausência de
expediente forense no período. (QO no AREsp n. 2.638.376/MG,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado
em , DJEN de .)5/2/2025 27/3/2025

Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, com redação1.1. 
dada pela Lei nº 14.939/2024, "O recorrente comprovará a
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e,
se não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício formal,
ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já conste do

".processo eletrônico
1.2. , o agravante foi intimado, nos termos da QuestãoIn casu

de Ordem lavrada pela Corte Especial do STJ, para comprovar,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a ocorrência de feriado local ou a
suspensão de expediente forense, em consonância com a nova
redação conferida pela Lei 14.939/2024, ao art. 1.003, § 6º, do
CPC, tendo deixado, contudo transcorrer o prazo in albis 
assinalado.

1.3. "Intimada nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC, na
redação estabelecida pela Lei n. 14.939/2024, a parte não
comprovou o feriado local ou o recesso forense em sua
integralidade, o que impõe o reconhecimento da intempestividade
." (AgInt no AREsp n. 2.595.936/SE, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJEN de ).24/4/2025

2. Agravo interno desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,16/09/2025 22/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .25 de setembro de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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AGRAVANTE : BRUNO MISSIATO
ADVOGADA : MARIA HELENA DO CARMO COSTI - SP218313
AGRAVADO : KATIA ROBERTA MOREIRA MASCAGNI
AGRAVADO : LUIS ANTONIO MASCAGNI
ADVOGADO : MARIO HENRIQUE EULALIO - SP307767

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO RESCISÓRIA -
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE
NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A INTEMPESTIVIDADE
DO APELO EXTREMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DO DEMANDANTE. 
A Corte Especial, em julgamento de questão de ordem no1. 

AREsp 2.638.376/MG, definiu que a Lei nº 14.939/2024 é
aplicável aos recursos interpostos antes mesmo de sua vigência,
devendo ser observada, portanto, no julgamento dos agravos
internos contra decisões monocráticas que inadmitiram o recurso
sob fundamento da falta de comprovação de ausência de
expediente forense no período. (QO no AREsp n. 2.638.376/MG,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado
em , DJEN de .)5/2/2025 27/3/2025

Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, com redação1.1. 
dada pela Lei nº 14.939/2024, "O recorrente comprovará a
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e,
se não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício formal,
ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já conste do

".processo eletrônico
1.2. , o agravante foi intimado, nos termos da QuestãoIn casu

de Ordem lavrada pela Corte Especial do STJ, para comprovar,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a ocorrência de feriado local ou a
suspensão de expediente forense, em consonância com a nova
redação conferida pela Lei 14.939/2024, ao art. 1.003, § 6º, do
CPC, tendo deixado, contudo transcorrer o prazo in albis 
assinalado.

1.3. "Intimada nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC, na
redação estabelecida pela Lei n. 14.939/2024, a parte não
comprovou o feriado local ou o recesso forense em sua
integralidade, o que impõe o reconhecimento da intempestividade
." (AgInt no AREsp n. 2.595.936/SE, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJEN de ).24/4/2025

2. Agravo interno desprovido. 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por , contraBRUNO MISSIATO
decisão monocrática de lavra da Presidência do STJ (fls. 533 - 534, e-STJ), que não
conheceu do recurso do insurgente, em razão da intempestividade do apelo extremo.

Em suas razões de agravo interno (fls. 572 - 589, e-STJ), o agravante
sustenta que o recurso deve ser considerado tempestivo, ante a comprovação de
feriado local.

Impugnação às fls. 593 - 606, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos suscitados
pelo agravante são incapazes de infirmar a decisão guerreada.

No caso concreto, a Presidência desta Corte verificou que o insurgente foi1. 
intimado do  recorrido em  e o agravo em recurso especialdecisum 10/10/2023
protocolizado somente em , portanto fora do prazo recursal, ainda que06/11/2023
contado em dias úteis, nos termos do artigo 219, caput, CPC (fls. 533 - 534, e-STJ).

Em sede de agravo interno (fls. 572 - 589, e-STJ), o insurgente sustentou a
tempestividade do recurso, contudo, não apresentou documento idôneo que
comprovasse a suspensão de expediente forense.

A Corte Especial do STJ, em recente julgamento de questão de ordem no
AREsp 2.638.376/MG, firmou entendimento no sentido de que a Lei nº 14.939/2024,
que alterou a redação do § 6º do art. 1.003 do CPC, é aplicável aos recursos
interpostos antes mesmo de sua vigência, devendo ser observada no julgamento dos
agravos internos contra decisões monocráticas que inadmitiram o recurso devido a não
comprovação da ausência de expediente forense no período.

Eis a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. QUESTÃO DE ORGEM NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL. LEI N. 14.939/2024.
ALTERAÇÃO DO § 6º DO ART. 1.003 DO CPC/2015. APLICAÇÃO A
RECURSOS ANTERIORES À VIGÊNCIA DO NOVO DIPLOMA LEGISLATIVO.

1. A Lei n. 14.939, de , não modificou os requisitos de admissibilidade30/7/2024
do recurso, mantendo a exigência de comprovação, no ato da interposição do
recurso, da suspensão do expediente forense na localidade em que a peça
recursal deve ser protocolizada. Nada obstante, criou incumbência para o Poder
Judiciário, sem fixar prazo ou termo para o cumprimento, de determinar a
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correção do vício formal, ex officio, ou desconsiderá-lo caso a informação já
conste do processo eletrônico.

2. Em tais circunstâncias, salvo se houver coisa julgada formal sobre a
comprovação de feriado local e ausência de expediente forense, a Corte de
origem e o Tribunal ad quem, enquanto não encerrada a respectiva
competência, inclusive em agravo interno/regimental, estarão obrigados a
determinar a correção do vício.

3. Questão de ordem acolhida pela Corte Especial. (QO no AREsp n. 2.638.376
/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado em 

, DJEN de .)5/2/2025 27/3/2025

Em atenção ao que ficou decidido pela Corte Especial, foi proferido
despacho intimando a parte a comprovar eventual ocorrência de feriado local (fl. 616, e-
STJ). Contudo, o prazo decorreu .in albis, conforme certificado à fl. 620, e-STJ

Logo, deve ser mantida a decisão monocrática que não conheceu do
recurso, em razão de sua intempestividade.

A respeito da controvérsia, é o recente entendimento desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO
CPC DE 2015. FERIADO LOCAL E/OU SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE
FORENSE. QUESTÃO DE ORDEM NO ARESP 2.638.376/MG. ART. 1.003, §
6º, DO CPC/2015. INTIMAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO POSTERIOR.
DECURSO DO PRAZO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. A agravante foi
intimada, nos termos da Questão de Ordem lavrada pela Corte Especial do
Superior Tribunal de Justiça, no AREsp 2.638.376/MG, para comprovar, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a ocorrência de feriado local ou a suspensão de
expediente forense, em consonância com a nova redação conferida pela Lei
14.939/2024, ao art. 1.003, § 6º, do CPC, tendo deixado, contudo transcorrer in
albis o prazo assinalado, conforme certidão de fl. 765. 2. Na hipótese dos autos,
portanto, como não houve a juntada de documento comprobatório durante o iter
processual, não é possível superar a intempestividade do apelo nobre. 3. Agravo
interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.710.026/MT, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 25/4/2025
[grifou-se]

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. DECISÃO MANTIDA. [...] II.
Questão em discussão: 2.Consiste em verificar a tempestividade do recurso. III.
Razões de decidir: 3. A parte agravante não apresentou argumentos capazes de
afastar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios
fundamentos. 4. Intimada nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC, na redação 
estabelecida pela Lei n. 14.939/2024, a parte não comprovou o feriado local ou o
recesso forense em sua integralidade, o que impõe o reconhecimento da
intempestividade. [...] 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n.
2.595.936/SE, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado
em , DJEN de .) [grifou-se]14/4/2025 24/4/2025

Desse modo, de rigor a manutenção da decisão agravada.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.2. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.568.018 / SP
Número Registro: 2024/0044974-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10003666920198260547 100036669201982605472322019 20932785520228260000 2322019

Sessão Virtual de  a 16/09/2025 22/09/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO MISSIATO
ADVOGADA : MARIA HELENA DO CARMO COSTI - SP218313
AGRAVADO : KATIA ROBERTA MOREIRA MASCAGNI
AGRAVADO : LUIS ANTONIO MASCAGNI
ADVOGADO : MARIO HENRIQUE EULALIO - SP307767

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRUNO MISSIATO
ADVOGADA : MARIA HELENA DO CARMO COSTI - SP218313
AGRAVADO : KATIA ROBERTA MOREIRA MASCAGNI
AGRAVADO : LUIS ANTONIO MASCAGNI
ADVOGADO : MARIO HENRIQUE EULALIO - SP307767

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos16/09/2025 22/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de setembro de 2025
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